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SÚPLICA  REGIMENTAL  EM  REMESSA 
NECESSÁRIA  E  APELAÇÃO  CÍVEL.  CONCURSO 
PÚBLICO. INABILITAÇÃO EM TESTE FÍSICO. CASO 
FORTUITO  E/OU  FORÇA MAIOR.   REMARCAÇÃO 
DO  EXAME  DEFERIDA  EM  LIMINAR  E 
CONFIRMADA  POR  SENTENÇA.  SITUAÇÃO 
CONSOLIDADA  PELO  TRANSCURSO  DO  TEMPO. 
INTERESSADO  QUE  SE  ENCONTRA  EM  PLENO 
EXERCÍCIO  DO  CARGO.  MODIFICAÇÃO  NÃO 
RECOMENDÁVEL.  PREJUÍZO  EVIDENTE. 
APLICAÇÃO  DO  PRINCÍPIO  DA 
PROPORCIONALIDADE  E  DA  TEORIA  DO  FATO 
CONSUMADO.  PRECEDENTE  SUGERIDO  PELO 
RECORRENTE  (RE  630.733/DF  –  STF). 
INAPLICABILIDADE  IN  CASU.  RESSALVA  DE 
EFEITOS PARA TESTES POSTERIORES A DATA DE 
JULGAMENTO.   MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA. 
NEGATIVA  DE  SEGUIMENTO  DOS  RECURSOS 
OFICIAL  E  VOLUNTÁRIO.  RATIFICAÇÃO  DO 
JULGADO. DESPROVIMENTO DO RECURSO.

- A teoria do fato consumado surgiu para albergar sob o 
manto do Direito, situações que, autorizadas mediante 
provimentos jurisdicionais provisórios, consagram-se ao 
longo do tempo,  sendo impossível  ou extremamente 
inviável  o retorno ao  status quo ante. A aplicação da 
referida tese, portanto, encontra respaldo nas hipóteses 
em que o decurso do tempo consolida fatos jurídicos 
que  devem  ser  respeitados,  sob  pena  de  a  sua 
reversão causar danos irreparáveis.

-  O princípio da proporcionalidade é utilizado, segundo 
os  mandamentos  constitucionais,  na  proteção  dos 
direitos  fundamentais  e  também na harmonização de 



interesses  conflitantes.  Assim,  pelos  seus  critérios, 
devemos avaliar a adequação e a necessidade de certa
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medida,  bem  como,  se  outras  menos  gravosas  aos 
interesses  sociais  não  poderiam  ser  praticadas  em 
substituição àquela empreendida pelo Poder Público.

“(…)  Aplica-se  a  teoria  de  fato  consumado,  em 
observância aos princípios da segurança jurídica e da  
estabilidade  das  relações  jurídicas,  porquanto  não  é  
recomendável  desconstituir  posteriormente  situação  
fática, quando já transcorrido lapso de tempo suficiente  
a provocar a consolidação do fato em decorrência da  
demora  na  entrega  da  prestação  jurisdicional, além  
do que a convalidação da liminar não resulta nenhum  
prejuízo  para  terceiros.”
(TJPB - Acórdão do processo nº 00120090057751001 - Órgão 
(1ª CÂMARA CÍVEL) - Relator DES. LEANDRO DOS SANTOS - 
j. Em 19/02/2013)

-ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  
CONCURSO  PÚBLICO.  DELEGADO  DA  POLÍCIA  
FEDERAL.  CANDIDATO  REPROVADO  NO  TESTE 
FÍSICO  EM  FACE  DE  CONTUSÃO  NO  OMBRO,  
DEVIDAMENTE  COMPROVADA.  REMARCAÇÃO,  
POR  SENTENÇA  DE  MÉRITO,  DE  NOVA 
AVALIAÇÃO,  NA  QUAL  LOGROU  ÊXITO.  
CONSOLIDAÇÃO DA POSSE EM CARGO PÚBLICO  
OCUPADO,  DIANTE  AS  PECULIARIDADES  DO 
CASO.
1.  A  jurisprudência  deste  Sodalício,  em  situações  
excepcionalíssimas,  tem  admitido  a  incidência  da  
Teoria  do  Fato  Consumado,  como  forma  de  realizar  
justiça  no  caso  concreto,  à  luz  do  princípio  da  
segurança jurídica. Precedentes: RMS 31.152/PR, Rel.  
Min. Jorge Mussi, Quinta Turma, DJe 25/02/2014; MS  
15.471/DF, Rel.  Min. Eliana Calmon, Primeira Seção,  
DJe  02/08/2013;  AgRg  no  REsp  1.205.434/RS,  Rel.  
Min. Napoleão Nunes Maia Filho, Primeira Turma, DJe  
27/08/2012; RMS 38.699/DF, Rel. Min. Ari Pargendler,  
Rel.  p/  Acórdão  Min.  Napoleão  Nunes  Maia  Filho,  
Primeira Turma, DJe 05/09/2013.
(...)
(STJ:  REsp  1444690/MS,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
24/04/2014, DJe 07/05/2014)

− Recurso extraordinário. 2. Remarcação de teste de  
aptidão  física  em  concurso  público  em  razão  de  
problema temporário  de saúde.  3.  Vedação expressa  
em edital. Constitucionalidade. 4. Violação ao princípio  
da isonomia.  Não ocorrência.  Postulado do qual  não  
decorre,  de  plano,  a  possibilidade  de  realização  de  
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segunda chamada em etapa de concurso público em  
virtude de situações pessoais do candidato.  Cláusula  
editalícia que confere eficácia ao princípio da isonomia  
à  luz  dos  postulados  da  impessoalidade  e  da  
supremacia  do  interesse  público.  5.  Inexistência  de 
direito  constitucional  à  remarcação de provas em 
razão de circunstâncias pessoais dos candidatos.  
6.  Segurança  jurídica.  Validade  das  provas  de  
segunda  chamada  realizadas  até  a  data  da  
conclusão do julgamento. 7. Recurso extraordinário a  
que se nega provimento.
(RE  630733,  Relator(a):   Min.  GILMAR  MENDES,  Tribunal 
Pleno,  julgado  em  15/05/2013,  ACÓRDÃO  ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-228 DIVULG 19-11-2013 
PUBLIC 20-11-2013) 

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acima identificados:

ACORDA  a  Primeira  Câmara  Especializada  Cível  do  Tribunal  de 
Justiça da Paraíba, por unanimidade, NEGAR PROVIMENTO AO RECURSO.

RELATÓRIO

Trata-se de  Agravo Interno interposto pelo  Estado da Paraíba 
contra  decisão  monocrática  desta  relatoria  (218/220v),  que  negou  seguimento  a 

remessa necessária e a apelação cível do Ente Público, para ratificar a sentença 

que confirmou antecipação de tutela no sentido de determinar a realização de novo 

exame físico para o Curso de Formação de Soldados da Polícia Militar do Estado da 

Paraíba, sob o fundamento da incidência de fato consumado, em conformidade com 

aresto do Supremo Tribunal Federal - REsp 1444690/MS.

Aduz  a  agravante,  às  fls.  223/230,  que  o  Supremo  Tribunal 

Federal firmou entendimento recente sobre a impossibilidade de candidato inapto 

em exame físico, mesmo nos casos de força maior,  ter  direito à remarcação do 

teste,  salvo havendo previsão editalícia  em tal  sentido.  Assim, defende flagrante 

violação ao edital e aos princípios da impessoalidade e isonomia.

Desembargador José Ricardo Porto
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VOTO

Malgrado o Agravo Interno possua o chamado efeito regressivo, 

permitindo ao Julgador reconsiderar o decisório combatido,  mantenho a posição 
anterior pelos seus próprios fundamentos, que foram suficientes para dirimir a 
questão em disceptação, os quais passo a transcrever:

“O cerne da questão diz respeito em analisar se o candidato  
em  concurso  público,  enfermo  por  ocasião  da  etapa  de  
avaliação  física  e  considerado  inapto  pela  administração,  
teria direito à realização de novo teste.

Pois bem. 

No  caso  dos  autos,  existe  situação  fática  de  especial  
atenção, qual seja: a confirmação por sentença de liminar  
que possibilitou a remarcação do exame, e mais, o fato  
do concursando ter logrado êxito no teste, bem como  
nas  demais  etapas  do  certame,  estando  em  plena 
atividade laboral. 

Ora,  tais  constatações  merecem  ser  levadas  em 
consideração quando da análise do direito perseguido. Com 
efeito,  o decurso  do  tempo  consolida  fatos  jurídicos  que 
devem  ser  respeitados,  sob  pena  de  causar  à  parte  
desnecessário prejuízo e afronta ao disposto no art. 462 do  
CPC, que assim preceitua: 

Art.  462 -  Se,  depois  da propositura da ação,  algum fato  
constitutivo,  modificativo  ou  extintivo  do  direito  influir  no  
julgamento da lide, caberá ao juiz tomá-lo em consideração,  
de  ofício  ou  a  requerimento  da  parte,  no  momento  de  
proferir a sentença. (Alterado pela L-005.925-1973)

O  princípio  da  proporcionalidade  também  é  utilizado,  
segundo os mandamentos constitucionais, na proteção dos 
direitos  fundamentais  e  também  na  harmonização  de 
interesses conflitantes. Assim, pelos seus critérios, devemos 
avaliar a adequação e a necessidade de certa medida, bem 
como, se outras menos gravosas aos interesses sociais não 
poderiam  ser  praticadas  em  substituição  àquela  
empreendida pelo Poder Público.

Assim, considero que no presente caso deve ser aplicada a 
Teoria  do  Fato  Consumado,  tanto  por  respeito  à 
proporcionalidade quanto pela segurança jurídica. Esse é o  
entendimento mais recente do Superior Tribunal de Justiça:
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ADMINISTRATIVO.  RECURSO  ESPECIAL.  CONCURSO 
PÚBLICO.  DELEGADO  DA  POLÍCIA  FEDERAL.  
CANDIDATO REPROVADO NO TESTE FÍSICO EM FACE 
DE  CONTUSÃO  NO  OMBRO,  DEVIDAMENTE 
COMPROVADA.  REMARCAÇÃO,  POR  SENTENÇA  DE 
MÉRITO,  DE  NOVA  AVALIAÇÃO,  NA  QUAL  LOGROU 
ÊXITO.  CONSOLIDAÇÃO  DA  POSSE  EM  CARGO 
PÚBLICO OCUPADO, DIANTE AS PECULIARIDADES DO 
CASO.
1.  A  jurisprudência  deste  Sodalício,  em  situações  
excepcionalíssimas, tem admitido a incidência da Teoria do 
Fato Consumado,  como forma de realizar  justiça  no caso  
concreto,  à  luz  do  princípio  da  segurança  jurídica.  
Precedentes:  RMS  31.152/PR,  Rel.  Min.  Jorge  Mussi,  
Quinta  Turma,  DJe  25/02/2014;  MS 15.471/DF,  Rel.  Min.  
Eliana Calmon, Primeira Seção, DJe 02/08/2013; AgRg no 
REsp 1.205.434/RS, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho,  
Primeira Turma, DJe 27/08/2012; RMS 38.699/DF, Rel. Min.  
Ari Pargendler, Rel. p/ Acórdão Min. Napoleão Nunes Maia  
Filho, Primeira Turma, DJe 05/09/2013.
2. No caso dos autos, o candidato, embora reprovado nos  
testes  de  aptidão  física  na  data  marcada  no  edital  do  
certame, por haver lesionado o ombro, logrou êxito em tais  
exames na nova data concedida pelo judiciário, a qual, vale  
registrar, se deu por força de tutela antecipada na própria  
sentença de mérito e não em decisão liminar precária.
3.  Assim,  independentemente  das  arguições  levantadas  
acerca do momento da contusão, da sua configuração em 
caso  fortuito,  e,  consequentemente,  da  legalidade  da 
remarcação  da  prova  no  caso  dos  autos,  certo  é  que  a  
capacidade  física  do  recorrente  restou  plenamente  
demonstrada, seja pela renovação dos testes ou pelo longo  
período em que o recorrente se encontra investido no cargo.
4. Portanto, considerando que o recorrente foi devidamente  
aprovado em todas as fases do concurso, inclusive no curso 
de  formação,  tomou  posse  e  encontra-se  em  exercício  
desde 2009, a consolidação da sua posse no cargo público  
afigura-se recomendável, diante das peculiaridades do caso,  
seja porque o recorrente preencheu os requisitos exigidos  
para a aprovação no cargo ao qual era candidato ou porque 
a situação fática está consolidada no tempo.
5.  Recurso  especial  provido,  para  assegurar  o  direito  do  
recorrente de efetivação da posse no cargo ocupado.
(REsp  1444690/MS,  Rel.  Ministro  BENEDITO 
GONÇALVES,  PRIMEIRA  TURMA,  julgado  em 
24/04/2014, DJe 07/05/2014)

Em igual sentido já se pronunciou este Tribunal:

“(…) Aplica-se a teoria de fato consumado, em observância  
aos princípios da segurança jurídica e da estabilidade das  
relações  jurídicas,  porquanto  não  é  recomendável  
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desconstituir  posteriormente  situação  fática,  quando  já  
transcorrido  lapso  de  tempo  suficiente  a  provocar  a  
consolidação  do  fato  em  decorrência  da   demora   na 
entrega   da   prestação   jurisdicional,  além  do  que  a  
convalidação da liminar  não resulta nenhum prejuízo  para  
terceiros.”
(TJPB - Acórdão do processo nº 00120090057751001 -  
Órgão  (1ª  CÂMARA  CÍVEL)  -  Relator  DES.  LEANDRO 
DOS SANTOS - j. Em 19/02/2013)

Ademais,  o  precedente  sugerido  pelo  Estado  da  Paraíba 
(RE 630.733/DF) não  se aplica  à hipótese dos autos, pois  
além da constatação acima explicitada, tal decisão proferida  
pelo Plenário do STF, em uma espécie de modulação dos  
efeitos,  assegurou  a  validade  das  provas  de  segunda  
chamada realizadas até a data do julgamento, ocorrido em 
15.05.2013. Veja-se:

Recurso extraordinário. 2. Remarcação de teste de aptidão 
física  em  concurso  público  em  razão  de  problema 
temporário  de  saúde.  3.  Vedação  expressa  em  edital.  
Constitucionalidade.  4.  Violação  ao princípio  da isonomia.  
Não ocorrência. Postulado do qual não decorre, de plano, a  
possibilidade de realização de segunda chamada em etapa  
de concurso público  em virtude de situações pessoais  do  
candidato.  Cláusula  editalícia  que  confere  eficácia  ao 
princípio  da  isonomia  à  luz  dos  postulados  da  
impessoalidade  e  da  supremacia  do  interesse  público.  5. 
Inexistência  de direito constitucional  à remarcação de 
provas  em  razão  de  circunstâncias  pessoais  dos 
candidatos. 6. Segurança jurídica. Validade das provas  
de segunda chamada realizadas até a data da conclusão  
do julgamento.  7.  Recurso extraordinário  a  que se nega 
provimento.
(RE 630733, Relator(a):  Min. GILMAR MENDES, Tribunal  
Pleno, julgado em 15/05/2013, ACÓRDÃO ELETRÔNICO 
REPERCUSSÃO GERAL - MÉRITO DJe-228 DIVULG 19-
11-2013 PUBLIC 20-11-2013) (destaquei!)

In casu, a decisão da remarcação do teste foi proferida em 
2011,  conforme  cópia  às  fls.  73/76,  razão  pela  qual,  por  
definitivo, resta afastada sua incidência para esta lide.”

Ante todo o exposto, DESPROVEJO o presente agravo interno. 

É como voto.

Presidiu a sessão o Excelentíssimo Sr. Desembargador José Ricardo 
Porto.  Participaram do julgamento, além deste relator, o Exmo. Sr. Des. Leandro 
dos Santos e a Srª. Drª. Vanda Elizabeth Marinho (Juíza convocada em substituição 
ao Exmo. Sr. Des.  Marcos Cavalcanti de Albuquerque).

Desembargador José Ricardo Porto
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Presente  à  sessão  o  Promotor  de  Justiça  convocado,  Francisco 
Seráphico Ferraz da Nóbrega Filho.

Sala  de  Sessões  da  Primeira  Câmara  Especializada  Cível 
“Desembargador Mário Moacyr Porto” do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado da 
Paraíba, em João Pessoa, 30 de setembro de 2014.

  Des. José Ricardo Porto 
RELATOR

J/11R04
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